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DECISÃO (LIMINAR/ANTECIPAÇÃO DA TUTELA)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Município de São José dos Pinhais ajuizou ação ordinária em face da União, 
da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e da Empresa Brasileira de Infra-estrutura 
Aeroportuária - INFRAERO. Formula pedido cominatório a fim de que referidas entidades 
passem a referir a localização correta do Aeroporto Afonso Pena, São José dos Pinhais, ao 
invés de Curitiba, como ocorre nos documentos oficiais por elas emitidos. Afirma que tais 
entidades, ao referirem em seus documentos ao Aeroporto Afonso Pena como se localizado 
em Curitiba afrontam a imagem do Município de São José, causando sentimento de menos-
valia em seus cidadãos, além de violarem frontalmente a legislação de regência - Lei n° 
7.343/85 e o Código Brasileiro de Aeronáutica, L. 7.565/86. Pugna pela antecipação dos 
efeitos da tutela, a fim de que as entidades promovam as alterações referidas. 

Determinou-se a emenda da inicial, com fulcro no parágrafo único do art. 47 do 
Código de Processo Civil, a fim de que fosse incluído na demanda o Município de Curitiba. 
Atendida a determinação, voltaram os autos conclusos. 

É o breve relato. Passo a decidir. 
Acolho a emenda. 
Depreende-se do relato da inicial que a prática de referir-se ao Aeroporto 

Afonso Pena como situado em Curitiba ocorre desde a década de 1970. Mesmo se aceita a 
tese de que tal procedimento se tornou com a edição da Lei n° 7.343/85 ou com a edição do 
Código Brasileiro de Aeronáutica, a situação em referência já perdura há três décadas.  

Embora a ilegalidade não gere direitos, a passagem do tempo aqui põe em 
questão a urgência necessária à antecipação dos efeitos da tutela. Com efeito, o Município 
não demonstra a irreversibilidade do dano que alega sofrer. Além disso, a alteração repentina 
de prática há tanto reiterada poderia causar surpresa aos operadores do setor e aos próprios 
usuários, sem que esteja claro o prejuízo de sua manutenção para o autor. 

Além disso, a existência de pelo menos dois casos semelhantes nos quais os 
Municípios-sede são efetivamente citados - Guarulhos e Confins - permite vislumbrar uma 
solução consensual para o impasse. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela. 
I - Intime-se o autor e, independentemente do decurso de prazo para agravar 
II - Citem-se os requeridos, para que apresentem resposta escrita no prazo de 

60 dias, inclusive se manifestando sobre a possibilidade de solução administrativa e/ou 
consensual. 

Após, nova conclusão. 
Curitiba, 23 de janeiro de 2012. 
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